
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Normas aplicáveis: 

✔ Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021  

✔ Decreto Municipal 045/2023 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. Definição do objeto: 

1.1.1. REGISTRO DE PREÇOS para Futura e eventual Contratação de empresa especializada 

na prestação de serviço em manutenção preventiva e corretiva, mão-de-obra (hora/homem) com 

aplicação e fornecimento de peças e acessórios a ser concedido em PERCENTUAL DE DESCONTO 

sobre o valor das peças com base nas TABELAS DAS MONTADORAS /FABRICANTES, com a 

opção de utilizar o software de orçamento eletrônico CILIA, AUDATEX, ORION ou outro similar ou 

superior p/ manutenção da frota de todas as secretarias, e demais órgãos vinculados, com 

quantitativos e especificações técnicas, nos termos abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

1.1.2. Detalhamento do Objeto: 

LOTE 1 VEÍCULOS LEVES 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 
ESTIMADO (R$) 

DESCONTO 
MÍNIMO (%) 

1  MECÂNICA VEÍCULOS LEVES – Prestação de serviço em 
manutenção preventiva e corretiva, mão-de-obra (hora/homem) com 
aplicação e fornecimento de peças e acessórios a ser concedido em 
percentual de desconto sobre o valor das peças com base nas tabelas 
das montadoras /fabricantes, com a opção de utilizar o software de 
orçamento eletrônico CILIA, AUDATEX, ORION ou outro similar ou 
superior 

R$ 250.000,00  
 
 
 
 
 

8,33% 
 2  MÃO DE OBRA EM ELÉTRICA/ELETRÔNICA DE VEÍCULOS 

LEVES - Prestação de serviço em manutenção preventiva e corretiva, 
mão-de-obra (hora/homem) com aplicação e fornecimento de peças 
e acessórios a ser concedido em percentual de desconto sobre o 
valor das peças com base nas tabelas das montadoras /fabricantes, 
com a opção de utilizar o software de orçamento eletrônico CILIA, 
AUDATEX, ORION ou outro similar ou superior 

R$ 150.000,00 

Total do Lote R$ 400.000,00 

 

LOTE 2 VEÍCULOS MÉDIOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 
ESTIMADO (R$) 

DESCONTO 
MÍNIMO (%) 

1  MECÂNICA DE VEÍCULOS MÉDIO PORTE (VANS) - Prestação de 
serviço em manutenção preventiva e corretiva, mão-de-obra 
(hora/homem) com aplicação e fornecimento de peças e acessórios 
a ser concedido em percentual de desconto sobre o valor das peças 
com base nas tabelas das montadoras /fabricantes, com a opção de 
utilizar o software de orçamento eletrônico CILIA, AUDATEX, ORION 
ou outro similar ou superior 

R$ 100.000,00  
 
 
 
 
 

8,33% 

2  MÃO DE OBRA EM ELÉTRICA/ELETRÔNICA DE VEÍCULOS 
MÉDIO PORTE (VANS) - Prestação de serviço em manutenção 
preventiva e corretiva, mão-de-obra (hora/homem) com aplicação e 
fornecimento de peças e acessórios a ser concedido em percentual 
de desconto sobre o valor das peças com base nas tabelas das 
montadoras /fabricantes, com a opção de utilizar o software de 

R$ 100.000,00 



 

 

orçamento eletrônico CILIA, AUDATEX, ORION ou outro similar ou 
superior 

Total do Lote R$ 200.000,00 

 

LOTE 3 VEÍCULOS PESADOS (CAMINHÕES E CAÇAMBAS) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 
ESTIMADO (R$) 

DESCONTO 
MÍNIMO (%) 

1  MECÂNICA DE VEÍCULOS PESADOS (CAMINHÕES E 
CAÇAMBAS) - Prestação de serviço em manutenção preventiva e 
corretiva, mão-de-obra (hora/homem) com aplicação e fornecimento 
de peças e acessórios a ser concedido em percentual de desconto 
sobre o valor das peças com base nas tabelas das montadoras 
/fabricantes, com a opção de utilizar o software de orçamento 
eletrônico CILIA, AUDATEX, ORION ou outro similar ou superior 

R$ 530.000,00  
 
 
 
 
 

8,33% 

2  MÃO DE OBRA EM ELÉTRICA/ELETRÔNICA DE VEÍCULOS 
PESADOS (CAMINHÕES E CAÇAMBAS) - Prestação de serviço em 
manutenção preventiva e corretiva, mão-de-obra (hora/homem) com 
aplicação e fornecimento de peças e acessórios a ser concedido em 
percentual de desconto sobre o valor das peças com base nas tabelas 
das montadoras /fabricantes, com a opção de utilizar o software de 
orçamento eletrônico CILIA, AUDATEX, ORION ou outro similar ou 
superior 

R$ 300.000,00 

Total do Lote R$ 830.000,00 

 

LOTE 4 ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 
ESTIMADO (R$) 

DESCONTO 
MÍNIMO (%) 

1  MECÂNICA DE ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS - Prestação de serviço 
em manutenção preventiva e corretiva, mão-de-obra (hora/homem) 
com aplicação e fornecimento de peças e acessórios a ser concedido 
em percentual de desconto sobre o valor das peças com base nas 
tabelas das montadoras /fabricantes, com a opção de utilizar o 
software de orçamento eletrônico CILIA, AUDATEX, ORION ou outro 
similar ou superior 

R$ 200.000,00  
 
 
 
 
 

8,33% 

2  MÃO DE OBRA EM ELÉTRICA/ELETRÔNICA DE ÔNIBUS E 
MICRO-ÔNIBUS - Prestação de serviço em manutenção preventiva 
e corretiva, mão-de-obra (hora/homem) com aplicação e 
fornecimento de peças e acessórios a ser concedido em percentual 
de desconto sobre o valor das peças com base nas tabelas das 
montadoras /fabricantes, com a opção de utilizar o software de 
orçamento eletrônico CILIA, AUDATEX, ORION ou outro similar ou 
superior 

R$ 130.000,00 

Total do Lote R$ 330.000,00 

 

LOTE 5 MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 
ESTIMADO (R$) 

DESCONTO 
MÍNIMO (%) 

1  MECÂNICA DE MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS - 
Prestação de serviço em manutenção preventiva e corretiva, mão-de-
obra (hora/homem) com aplicação e fornecimento de peças e 
acessórios a ser concedido em percentual de desconto sobre o valor 
das peças com base nas tabelas das montadoras /fabricantes, com a 
opção de utilizar o software de orçamento eletrônico CILIA, 
AUDATEX, ORION ou outro similar ou superior 

R$ 200.000,00  
 
 
 
 
 

8,33% 



 

 

2  MÃO DE OBRA EM ELÉTRICA/ELETRÔNICA DE MÁQUINAS E 
IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS - Prestação de serviço em 
manutenção preventiva e corretiva, mão-de-obra (hora/homem) com 
aplicação e fornecimento de peças e acessórios a ser concedido em 
percentual de desconto sobre o valor das peças com base nas tabelas 
das montadoras /fabricantes, com a opção de utilizar o software de 
orçamento eletrônico CILIA, AUDATEX, ORION ou outro similar ou 
superior 

R$ 100.000,00 

Total do Lote R$ 300.000,00 

 

LOTE 6 MÁQUINAS DE MÉDIO E GRANDE PORTE 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 
ESTIMADO (R$) 

DESCONTO 
MÍNIMO (%) 

1  MECÂNICA DE MÁQUINAS DE MÉDIO E GRANDE PORTE - 
Prestação de serviço em manutenção preventiva e corretiva, mão-de-
obra (hora/homem) com aplicação e fornecimento de peças e 
acessórios a ser concedido em percentual de desconto sobre o valor 
das peças com base nas tabelas das montadoras /fabricantes, com a 
opção de utilizar o software de orçamento eletrônico CILIA, 
AUDATEX, ORION ou outro similar ou superior 

R$ 350.000,00  
 
 
 
 
 

8,33% 

2  MÃO DE OBRA EM ELÉTRICA/ELETRÔNICA EM MÁQUINAS DE 
MÉDIO E GRANDE PORTE - Prestação de serviço em manutenção 
preventiva e corretiva, mão-de-obra (hora/homem) com aplicação e 
fornecimento de peças e acessórios a ser concedido em percentual 
de desconto sobre o valor das peças com base nas tabelas das 
montadoras /fabricantes, com a opção de utilizar o software de 
orçamento eletrônico CILIA, AUDATEX, ORION ou outro similar ou 
superior 

R$ 200.000,00 

Total do Lote R$ 550.000,00 

 

LOTE 7 FUNILÁRIA, CHAPEAÇÃO E PINTURA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 
ESTIMADO (R$) 

DESCONTO 
MÍNIMO (%) 

1  MÃO DE OBRA EM FUNILÁRIA, CHAPEAÇÃO E PINTURA 
(LEVES, MÉDIOS, PESADOS, MAQUINAS E IMPLEMENTOS 
AGRICOLAS, MAQUINAS DE MÉDIO E GRANDE PORTE) – 
Prestação de serviço em manutenção preventiva e corretiva, mão-de-
obra (hora/homem) com aplicação e fornecimento de peças e 
acessórios a ser concedido em percentual de desconto sobre o valor 
das peças com base nas tabelas das montadoras /fabricantes, com a 
opção de utilizar o software de orçamento eletrônico CILIA, 
AUDATEX, ORION ou outro similar ou superior 

R$ 100.000,00 8,33% 

Total do Lote R$ 100.000,00 

 

LOTE 8 BALANCEAMENTO E GEOMETRIA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 
ESTIMADO (R$) 

DESCONTO 
MÍNIMO (%) 

1  BALANCEAMENTO VEICULOS LEVES R$ 10.000,00  
 
 

8,33% 2  BALANCEAMENTO VEICULOS MÉDIOS R$ 10.000,00 

3  GEOMETRIA VEICULOS LEVES R$ 10.000,00 



 

 

4  GEOMETRIA VEICULOS MÉDIOS R$ 10.000,00 

Total do Lote R$ 40.000,00 

 

1.2. Natureza do Objeto: 

1.2.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa descrita no Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.3. O quantitativo mencionado acima é estimado com base na demanda, não gerando obrigação da 

Contratante de execução total durante a vigência do contrato. O quantitativo foi definido apenas para limitar e 

dimensionar a proposta dos licitantes. 

1.4. Fica estabelecido que o percentual de desconto ofertado pelo licitante no Lote será aplicado 

uniformemente, abrangendo tanto o item relacionado à mão de obra quanto ao fornecimento de peças. 

1.5. O prazo de vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantagem econômica para o Município, nos termos 

do art. 84, da Lei N.º 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1. O objeto deste Termo de Referência fundamenta-se no inciso I do Art. 42, Art. 101, Decreto nº 

045/2023 de 05 de Maio de 2023, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Demais legislações correlatas, 

aplicando-se subsidiariamente, no que couber. 

2.2. A justificativa restou devidamente explicitada em seção própria dos Estudos Técnicos Preliminares, 

bem como consignada no respectivo Documento de Formalização da Demanda, em conformidade com as 

disposições normativas aplicáveis. 

 

Da Inviabilidade Do Parcelamento Do Objeto 

2.3. O não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável 

e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência 

segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um 

processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as 

necessidades da Administração Pública.  

2.4. A contratação por grupo se mostra mais vantajosa do ponto de vista da eficiência técnica, visando 

manter a qualidade do objeto executado, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de 

um mesmo fiscal de contrato, o que reduziria os riscos e falhas na prestação dos serviços.  

2.5. Nesse caso, a pluralização de contratos ensejaria em uma maior dificuldade de fiscalização e de 

responsabilização das empresas em eventual falha na execução.  

2.6. Sob o ponto de vista econômico a contratação única evita ônus administrativos e burocráticos 

consequentes à contratação concomitante de mais de uma empresa fornecedora, e gera economia de escala, 

tempo, ganhos de eficiência e maior compromisso da empresa a ser contratada, sem restrição a 

competitividade.  

2.7. Considerando a natureza do objeto da contratação, a adjudicação por LOTE tende a propiciar 

contratações mais vantajosas, gerando economia de escala, quando comparada à adjudicação por item.  

2.8. A contratação por item individualmente revela-se tecnicamente inviável, cujo procedimento poderá 

dificultar a padronização e os resultados esperados. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 



 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

Sustentabilidade:   

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nos Estudos Técnicos Preliminares, nas 

especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial, 

bem como Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela 

Consultoria-Geral da União e no site da AGU. 

 

Da Subcontratação: 

4.2. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.  

Da indicação de marcas ou modelos: 

4.3. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação. 

 

Da vedação de utilização de marca ou modelo 

4.4. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação. 

 

Da exigência de carta de solidariedade 
4.5. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação. 

 
Da Garantia da Contratação: 

4.6. Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto. 

 
São requisitos básicos para a contratação do serviço que a empresa:  

4.7. Sendo de afeto ao interesse administrativo a contratação de empresa que detenha oficina de 

manutenção localizada até um Raio 20 (vinte) quilômetros da Prefeitura Municipal de Rio das Antas, a 

CONTRATANTE se responsabiliza pelo deslocamento da frota até a sede da proponente e seu retorno, devendo 

a proponente localizar-se no RAIO máximo, 20 (vinte) quilômetros da sede do Município de Rio das Antas.  

4.8. A exigência referente à localização se faz necessária tendo em vista a necessidade de obtenção da 

proposta mais vantajosa para esta Prefeitura, pois, se a distância entre a sede da Prefeitura e a Contratada for 

maior que a determinada, a vantagem do “menor preço” ficará prejudicada em razão do aumento do custo com 

o deslocamento da frota. Considerando também que a demora na remoção dos veículos até as localidades mais 

distantes contribuirá para possíveis interrupções no Serviço de Atendimento Público, principalmente nas áreas 

da Saúde, Educação e Obras. Pretende-se, assim, agilizar os serviços a serem executados, bem como facilitar 

a fiscalização in loco e o acompanhamento dos serviços prestados, visando, portanto, o cumprimento dos 

princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade.  

4.9. Consiga entregar os produtos e serviços dentro dos prazos e em consonância ao acordo de nível de 

serviço estabelecido. 

4.10. Mantenha as informações da CONTRATANTE, a que tem acesso, sob sigilo. 

4.11. Proponha soluções baseadas nas necessidades da CONTRATANTE e nas melhores práticas de 

mercado e de acordo com as recomendações dos fabricantes das soluções. 

4.12. Fornecer de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.  

4.13. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE.  

4.14. Fornecer materiais apenas mediante a autorização do RESPONSÁVEL, por meio da AUTORIZAÇÃO 

DE FORNECIMENTO emitida pelo Setor de Compras da Administração, sob pena de rescisão.  



 

 

4.15. Dar atendimento adequado e prestar as informações devidas ao Responsável do Município de Rio 

das Antas sobre o fornecimento prestados de maneira correta e nos prazos estabelecidos neste instrumento. 

4.16. Encaminhar para o (a) Secretaria Solicitante as notas de empenhos e respectivas notas 

fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual;  

4.17. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, 

especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução 

dos serviços;  

4.18. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas em Edital. 

 

Requisitos de execução/fornecimento do objeto: 

4.19. O fornecimento dos produtos, somente poderá será efetuado mediante a apresentação de requisição 

específica (AF - autorização de fornecimento), em uma via, expedida pelo Departamento de Compras da 

Prefeitura de Rio das Antas/SC, na qual deverá conter especificação detalhadas dos Produtos a serem 

entregues, discriminando-se as quantidades dos produtos e os preços. 

4.20. A Contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade e quantidade de todos os produtos fornecidos, 

que deverão estar sempre dentro dos padrões e normas que regem o setor. Caso não ofereçam a qualidade 

exigida pelo ÓRGÃO GERECIADOR, serão rejeitados, arcando a EMPRESA CONTRATADA com todas as 

expensas / ônus do fato. 

4.21. As quantidades e os valores estimativos deste processo visam somente oferecer aos proponentes 

elementos para avaliação potencial, sendo que os valores estimados para este processo e seus quantitativos 

não constituem, sob nenhuma hipótese, garantia de volume de aquisição de materiais a serem requisitados. 

4.22. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais de sua 

atividade, incluindo entrega que deverá ser realizada no município sem acréscimos. Quaisquer tributos, custos 

e despesas diretas ou indiretas, omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como 

inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. O prazo de vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantagem econômica para o 

Município, nos termos do art. 84, da Lei N.º 14.133/2021. 

5.1.2. A Prestação de serviços de manutenção automotiva no estabelecimento da 

CONTRATADA ou ITINERANTE com o fornecimento de todas as peças, equipamentos, 

componentes e insumos necessários; 

5.1.3. O fornecimento de peças será de acordo com PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE 

TABELA das montadoras /fabricantes, com a opção de utilizar o software de orçamento eletrônico 

CILIA, AUDATEX, ORION ou outro similar ou superior. 

5.1.4. A opção do critério de desconto fixado por lote para fornecimento de peças, equipamentos, 

e componentes, justifica-se pelo fato de não ter como prever quais problemas serão apresentados e 

quais as peças serão necessárias para saná-las. 

5.1.5. O orçamento de peças será realizado pela CONTRATANTE, utilizando o Preço Público 

Sugerido pelas Montadoras, disponível nas concessionárias autorizadas e que também pode ser 

comprovado através dos Sistemas de Orçamentação Eletrônica Audatex, Cilia, Órion ou similar, 

aplicando o percentual de desconto sobre o preço unitário das peças. 

5.1.6. As peças e acessórios, deverão atender às exigências de qualidade, observadas os 

padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, 

INMETRO - atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da 

Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 



 

 

5.1.7. As peças fornecidas para a manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos deverão 

ser novas, genuínas ou originais, sendo vedado o fornecimento de peças não originais ou genuínas, 

usadas, recondicionadas, remanufaturadas ou cujas marcas não sejam utilizadas pelas respectivas 

montadoras. Devem ainda atender e estar em conformidade com as normas e padrões de exigências 

da ABNT, NBR 15831:2010 e NBR 13.032, órgãos técnicos competentes, legislações 

correlacionadas e padrões dos fabricantes. 

5.1.8. As peças, componentes, acessórios e materiais e suas quantidades deverão corresponder 

ao efetivamente necessário para a realização da respectiva manutenção do veículo, devendo a 

empresa se abster de propor peças em desacordo com o realmente empregado em cada caso 

concreto. 

5.1.9. As peças e suas quantidades que não estiverem relacionados em software de orçamento 

eletrônico CILIA, AUDATEX, ORION ou outro similar ou superior, só terão sua execução autorizada 

após análise e aprovação do secretário da pasta responsável ou seu designado, podendo ser o 

gestor da frota do órgão requisitante. 

5.1.10. Nessa hipótese, serão utilizados como forma para fixação do valor sobre o qual incidirá o 

desconto, sequencialmente e subsidiariamente, os seguintes parâmetros: 

a) A tabela de valores das peças fornecida pela fabricante do veículo ou máquina, desde 

que ela esteja disponível para consulta pública. 

b) O valor praticado no mercado regional, que será obtido através de pesquisa de 

preços/mapa de cotação. 

 

5.1.11. Na hipótese de inexistência de preço público sugerido da montadora ou impossibilidade 

de utilização dos sistemas eletrônicos de orçamentação previstos neste Termo de Referência, a 

Administração realizará pesquisa de preços no mercado regional ou nacional (item b), mediante 

coleta de cotações junto a fornecedores especializados, permanecendo inalterado o percentual de 

desconto registrado. 

5.1.12. Em nenhum caso poderá ser aplicado percentual de desconto diferente do apresentado 

pela proponente vencedora, independentemente do parâmetro a ser utilizado. 

5.1.13. O número de horas e serviços a serem executados deverão corresponder ao efetivamente 

necessário para a realização da respectiva manutenção do veículo/máquina/equipamento, devendo 

a proponente vencedora se abster de propor serviços e horas em desacordo com o realmente 

empregado em cada caso concreto. 

5.1.14. Em caso de discordância na quantidade de horas estabelecidas pelo responsável do órgão 

requisitante, a proponente vencedora deverá apresentar suas razões por escrito antes de iniciar o 

serviço. 

5.1.15. O início da realização dos serviços acarretará na concordância com a quantidade de horas 

estabelecidas. 

5.1.16. Em nenhuma hipótese serão pagas quantidades de horas superiores às previamente 

estabelecidas. 

5.1.17. O órgão requisitante, por intermédio de servidor autorizado, procederá à entrega dos 

veículos no estabelecimento da proponente vencedora, retirando-os do local logo após a execução 

dos serviços, deste que atendido o raio de abrangência desta condição. 

5.1.18. Considerando-se questões de ordem operacional e financeira na relação custo-

benefício e, preservando-se o interesse público, redução do tempo de indisponibilidade dos 

veículos utilizados em serviços essenciais, a proponente vencedora deverá disponibilizar, 

para a execução dos serviços, oficina localizada a uma distância inferior: 

 

a) Raio máximo de 20 (vinte) quilômetros da Prefeitura Municipal de Rio das 

Antas, informando o endereço e demais dados, onde a CONTRATANTE se 

responsabiliza pelo deslocamento da frota até a sede da proponente e seu retorno. 

 



 

 

5.1.19. No caso da localização da proponente vencedora de que trata o item anterior, ser superior 

ao estabelecido, o transporte do veículo/maquinário/equipamento para manutenção, será de 

responsabilidade da proponente vencedora. 

5.1.20. A proponente vencedora deverá fornecer ao órgão requisitante, orçamento prévio para 

cada serviço, do tempo estimado de mão-de-obra necessária e relação das peças a serem 

substituídas, sendo que o pedido de orçamento prévio será encaminhado à prestadora de serviço 

pelo gestor da frota e/ ou fiscal da Ata de Registro de Preços do órgão requisitante. 

5.1.21. O encaminhamento do orçamento ao gestor da frota para análise e autorização, deverá 

ser realizado em até 24 (vinte e quatro) horas a partir da entrega do veículo/máquina/equipamento. 

5.1.22. Caso os defeitos ou imperfeições do veículo não possam ser analisados dentro do prazo 

estipulado, a proponente vencedora deverá justificar ao gestor da frota o não atendimento do subitem 

acima. 

5.1.23. O aceite do orçamento se dará após a verificação, pelo gestor da frota do órgão 

requisitante, da conformidade com as quantidades e especificações constantes do orçamento da 

proponente vencedora, de acordo com o registrado na Ata de Registro de Preços. 

5.1.24. A prestação do serviço com ou sem o fornecimento de peças e o fornecimento de peças 

serão por demanda, com contratações formalizadas mediante Autorização de Fornecimento emitida 

pelo Departamento de Compras, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

5.1.25. A manutenção corretiva e preventiva deverá ser precedida de orçamento prévio fornecido 

pela empresa vencedora da licitação, encaminhado à Secretaria responsável pela Ata de Registro 

de Preços, que fará a análise destes, verificando os valores com o Sistema Informatizado específico 

para análise de preços de mercado, bem como a compatibilidade das peças orçadas para cada 

veículo. 

5.1.26. Os serviços de manutenção e de compra de peças ou equipamentos de que trata o caput, 

somente serão autorizados se precedidos de avaliação do Fiscal Ata de Registro de Preços e 

Departamento de Compras, o qual emitirá ordem de serviço, atestando a veracidade e a necessidade 

dos serviços indicados pela oficina, constantes do orçamento, bem como a compatibilidade do tempo 

de mão de obra para execução de cada serviço. 

5.1.27. Os orçamentos emitidos pelas empresas fornecedoras deverão ser elaborados contendo 

as seguintes informações: 

 

I) Timbre da empresa; 

II) Data do orçamento;  

III) Descrição completa peças;  

IV) Assinatura do responsável;  

V) Compatibilidade de peças com o veículo;  

VI) Prazo para entrega do veículo após a realização do serviço. 

 

5.1.28. O orçamento prévio (levantamento) deverá ser encaminhado obrigatoriamente via 

endereço eletrônico. 

5.1.29. O orçamento apresentado, passará pela aferição dos preços bem como da aplicação do 

desconto fixados neste instrumento sobre os Preço Sugerido pelas Montadoras, disponível nas 

concessionárias autorizadas e que também pode ser comprovado através dos Sistemas de 

Orçamentação Eletrônica Audatex, Cilia, Órion ou similar, aplicando o percentual de desconto sobre 

o preço unitário das peças. 

5.1.30. A verificação dos orçamentos referentes a tempo de serviço de mão de obra para 

manutenção dos veículos poderá ser comparada com o Catálogo Tempário (Catálogo de Tempo de 

Serviço) que é uma coletânea para tempos para a execução de serviços que irá servir como 

parâmetro para aprovação dos orçamentos. 

5.1.31. A Contratante representada pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços e Departamento de 

Compras é a única que pode autorizar os orçamentos/cotações previamente apresentados. 



 

 

5.1.32. Caso seja necessária aprovação de orçamento em situação diversa do explicitado neste 

documento, o fiscal autorizador deverá apresentar justificativa escrita no corpo do próprio orçamento. 

5.1.33. A realização dos serviços pela vencedora sem a prévia elaboração do requerimento 

configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, 

possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, 

sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 

14.133/2021. 

5.1.34. Toda prestação de serviços ocorrerá somente após a emissão da Autorização de 

Fornecimento, cabendo a contratada a obrigação de devolver o veículo em perfeitas condições de 

funcionamento, realizando tais serviços com pessoal qualificado, mediante emprego da técnica e 

ferramental adequados 

5.1.35. As peças (defeituosas ou inservíveis) que eventualmente forem substituídas pela 

proponente vencedora na execução dos serviços, poderão ser solicitadas pelo gestor da frota, fiscal 

do contrato, ou servidor designado quando este às requerer. 

5.1.36. Os orçamentos apresentados pela CONTRATADA terão validade de 30 (trinta) dias, 

período durante o qual não poderão ser alterados os preços das pelas orçadas, independente de 

flutuações do mercado de autopeças e da data em que a CONTRATANTE autorizar a execução dos 

serviços. 

5.1.37. Os serviços serão executados na Oficina da CONTRATADA, após o recebimento da 

Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, assinada e autorizada pelo Ordenador da Despesa. 

5.1.38. No caso de danos causados aos veículos, enquanto na guarda da CONTRATADA, todos 

os reparos necessários serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

5.1.39. A garantia das peças, materiais, e acessórios serão de acordo com o estipulado pelo 

fabricante, não podendo ser inferior a 03 (três) meses, contados a partir do recebimento pelo Fiscal 

da Ata de Registro de Preços. 

5.1.39.1. A garantia abrangerá também eventual substituição das peças defeituosas 

e a repetição dos serviços executados inadequadamente, sem qualquer custo adicional 

para a Administração. 

5.1.40. A garantia para os serviços de retífica de motores, caixas de câmbio e bombas injetoras 

será de no mínimo 5.000 km ou 06 (seis) meses, o que ocorrer primeiro. 

5.1.41. Na realização dos serviços, com ou sem o fornecimento de peças, objeto deste 

instrumento, serão obedecidos os seguintes prazos e procedimentos: 

 
ORÇAMENTO EXECUÇÃO 

PEQUENA MONTA MÉDIA MONTA GRANDE MONTA 

01 (um) dia útil 04 (quatro) dias úteis 06 (seis) dias úteis 10 (dez) dias úteis 

 
5.1.42. Caso a CONTRATADA não tenha condições de fazê-los nos prazos supracitados, deverá 

apresentar as justificativas ao Fiscal da Ata de Registro de Preços ou Departamento de Compras, 

informando por escrito um novo prazo, que em nenhuma hipótese poderá ser superior à 10 (dez) dias 

úteis. 

5.1.43. As peças (defeituosas ou inservíveis) que eventualmente forem substituídas pela 

proponente vencedora na execução dos serviços, poderão ser solicitadas pelo gestor da frota, 

quando este às requerer.  

5.1.44. A CONTRATADA deverá executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas, os 

serviços que lhes forem confiados, de acordo com as especificações de fábrica e eventuais 

complementações da contratante, conforme Ata de Registro de Preços e ordem de serviços, bem 

como executar o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário para a perfeita 

execução dos serviços. 

5.1.45. Realizar conforme orientação do fabricante os serviços de inspeção de qualidade das 

peças que lhe forem fornecidas e nos serviços a serem executados. 



 

 

5.1.46. A comunicação para a prestação dos serviços pela Contratada ocorrerá por meio de 

comunicação formal, expedida por e-mail, ou aplicativo de mensagens eletrônicas pela Prefeitura 

Municipal de Rio das Antas, juntamente da Ordem de Serviços.  

5.1.47. A comunicação com a Contratada pode ser ratificada por contato telefônico, a critério da 

Prefeitura Municipal de Rio das Antas/SC.  

5.1.48. Em caso de dúvida da Contratada quanto ao valor da Ordem de Serviços, deverá ser 

solicitado esclarecimento à Prefeitura Municipal de Rio das Antas/SC antes da aceitação.  

5.1.49. A Contratada deve verificar se as informações recebidas são suficientes e compatíveis 

com o trabalho a ser realizado e solicitar à Prefeitura Municipal de Rio das Antas a complementação 

que julgar necessária para prestação do serviço, formalmente, pelo e-mail 

compras@riodasantas.sc.gov.br  

5.1.50. Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das 

normas técnicas e legais vigentes e aquelas complementares e pertinentes aos respectivos serviços 

ora licitados, bem como, as instruções, recomendações e determinações da fiscalização, dos órgãos 

ambientais de controle e demais aplicáveis à espécie.  

5.1.51. Caberá a detentora obedecer ao objeto do presente edital e as disposições legais 

contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo comas cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput) 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

6.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato  

6.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
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conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros  

6.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa, serão 

exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

Fiscalização 

6.14. Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e permanente 

fiscalização dos serviços contratados. 

6.15. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado(s) pela 

Administração, ou pelos respectivos substitutos. 

 

6.15.1. Será Designado o Fiscal nos termos do DFD (documento de formalização de Demanda) 

em anexo, nos termos da Lei Federal 14.133/21, o servidor Junior José Alves. 

 

6.16. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.17. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

6.18. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.19. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso.  

6.20. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.21. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.22. A fiscalização contratual poderá rejeitar total ou parcialmente os orçamentos apresentados quando 

identificar quantitativos excessivos de horas de mão de obra, inclusão de peças desnecessárias, serviços 

incompatíveis com a intervenção requerida, procedimentos tecnicamente injustificados ou quaisquer 

inconsistências em relação às tabelas referenciais, aos catálogos de tempo de serviço, às recomendações do 

fabricante ou aos preços praticados no mercado. 

6.23. A Administração poderá glosar integral ou parcialmente valores constantes dos orçamentos ou das 

notas fiscais sempre que verificar divergências entre os serviços efetivamente executados e aqueles 

autorizados, bem como quando constatada a cobrança de peças, componentes, materiais ou horas de mão de 

obra não autorizadas ou incompatíveis com a execução contratual. 

6.24. Constatada qualquer irregularidade na execução dos serviços ou no fornecimento das peças, a 

Contratada deverá promover, às suas expensas, a correção ou substituição dos itens rejeitados, sem qualquer 

ônus adicional para a Administração, observando o prazo fixado pela fiscalização. 

 

Gestor do Contrato 

6.25. A gestão do contrato compete a Maiara Bisol, telefone (49) 3564-0146, e-mail: 

contratos@riodasantas.sc.gov.br  

6.26. O gestor do contrato coordenará o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, 

mantendo atualizado o processo com todos os registros formais pertinentes, tais como ordem de serviço, 
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relatórios, registros de ocorrências, eventuais alterações e prorrogações contratuais, com vistas à verificação 

da necessidade de adequações para atendimento da finalidade pública.  

6.27. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais, bem como as ocorrências 

relacionadas à execução contratual e as providências adotadas, informando à autoridade superior, quando for 

o caso, as situações que ultrapassarem sua competência.  

6.28. O gestor do contrato adotará as providências necessárias para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização, quando cabível, para fins de apuração de infrações e eventual aplicação 

de sanções, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021.  

6.29. Ao final da execução contratual, o gestor do contrato elaborará relatório conclusivo contendo 

informações sobre o cumprimento do objeto, a consecução dos objetivos da contratação e, se for o caso, 

recomendações para o aprimoramento das futuras contratações da Administração.  

6.30. O gestor do contrato encaminhará ao setor competente a documentação necessária aos 
procedimentos de liquidação e pagamento, observando os relatórios de execução atestados pela fiscalização e 
os demais documentos exigidos contratualmente. 
 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei n. 

14.133/2021) 

Recebimento  

7.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta apresentada e nas determinações da 

Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

7.2. Verificada a regular execução dos serviços, a contratada será comunicada para emissão da Nota 

Fiscal ou Fatura, com base no valor efetivamente apurado pela fiscalização. 

7.3. A documentação pertinente deverá ser encaminhada ao setor competente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor atestado pela fiscalização e pela gestão do contrato.  

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade ou quantidade 

dos serviços executados, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 

à contratada para emissão de Nota Fiscal ou Fatura em relação à parcela incontroversa, para fins de liquidação 

e pagamento.  

7.5. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pela contratada, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no documento de cobrança.  

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da contratada pela perfeita 

execução do contrato, nem a responsabilidade ético-profissional pela qualidade dos serviços prestados. 

 

Liquidação  

7.7. Recebida a Nota Fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente, acompanhada dos 

documentos exigidos para instrução do pagamento, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de 

liquidação, prorrogável por igual período, mediante justificativa, nos termos da legislação aplicável.  

7.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

7.9.1. A data de emissão do documento fiscal;  

7.9.2. A data da emissão  

7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  



 

 

7.9.5. O valor a pagar; e  

7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

da contratada, mediante apresentação das certidões legalmente exigíveis ou consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.12. Constatada irregularidade na documentação fiscal, trabalhista ou em qualquer condição de 

habilitação exigida, a contratada será notificada para regularizar a situação no prazo fixado pela Administração, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

7.13. Não havendo regularização, a Administração adotará as providências administrativas cabíveis, 

inclusive, se for o caso, apuração de infração contratual e eventual rescisão contratual, nos termos da Lei nº 

14.133/2021.  

7.14. Havendo efetiva execução do objeto, os pagamentos relativos à parcela regularmente executada 

poderão ser realizados, observadas as cautelas legais e administrativas pertinentes, até decisão definitiva 

quanto à irregularidade constatada.  

7.15. Permanecendo a irregularidade, a Administração poderá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual, assegurado ao contratado o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

 

Do Pagamento 

7.16. O pagamento será conforme cronograma previsto, podendo ser exigida as Certidões regularidade 

com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), 

observadas as disposições deste instrumento.  

7.17. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, bem 

como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento 

dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.  

7.18. O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente e ao 

recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal.  

7.19. O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de 

tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos.  

7.20. O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços efetivamente 

prestados (mão de obra), devendo ser descontados valores correspondentes a serviços não prestados, ainda 

que constantes em nota fiscal emitida pelo Contratado.  

 

Forma de pagamento 

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

7.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 



 

 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei 

n. 14.133/2021) 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, na forma de REGISTRO DE PREÇOS com adoção do 

critério de julgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE, com a opção do critério “define 

subitens na ordem de compra”. 

 

Da Habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

8.2.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital. 

8.2.2. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no Edital. 

8.2.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

 

8.2.3.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 

o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

8.2.3.2. Declaração formal, sob as penas legais, declarando expressamente, que dispõe 

de oficina mecânica localizada num raio máximo de 20 (vinte) quilômetros da Prefeitura 

Municipal de Rio das Antas, informando o endereço e demais dados.  

8.2.3.3. Declaração que colocará a disponibilidade para a execução do objeto: 

Atendimento de auto Socorro (atendimento in-loco). 

8.2.3.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

8.2.3.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

 

8.2.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

8.2.5. O licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais necessárias para o cumprimento das obrigações e do objeto da licitação. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘i’, da Lei n. 

14.133/2021) 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.750.000,00 (dois milhões setecentos e cinquenta 

mil reais). 

9.2. O valor estimado da presente contratação foi apurado com base na soma global dos quantitativos 

previstos para todos os lotes integrantes do procedimento, considerando-se a possibilidade de futuras 

demandas da Administração ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços. 

9.3. Destaca-se que o montante estimado não representa obrigação de contratação integral, imediata ou 

em parcela única, tampouco indica previsão de aquisição concentrada em um único exercício financeiro. Trata-



 

 

se apenas de estimativa máxima referencial, elaborada para fins de planejamento administrativo, organização 

procedimental e atendimento das possíveis necessidades das unidades requisitantes. 

9.4. Ressalta-se, ainda, que os itens compreendem diversos lotes de naturezas e valores individualmente 

reduzidos, os quais poderão ser contratados de forma parcelada, gradual e conforme a efetiva necessidade da 

Administração, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, não havendo compromisso de execução 

total dos quantitativos estimados. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei n. 14.133/2021) 

10.1. A presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, razão pela qual 

não há obrigatoriedade de indicação prévia de dotação orçamentária para a totalidade do valor estimado.  

10.2. As despesas decorrentes das contratações oriundas da ata de registro de preços correrão à conta 

das dotações orçamentárias próprias das unidades requisitantes, consignadas nos respectivos exercícios 

financeiros, no momento da formalização de cada contratação.  

10.3. A existência de recursos orçamentários será previamente verificada quando da emissão do empenho 

correspondente, em observância à Lei nº 14.133/2021 e à legislação financeira vigente. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Compete à Contratada:  

11.1. Prestar os serviços conforme especificações no edital, termo de referência e contrato administrativo;  

11.2. Fornecer à contratante todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços e 

demais informações relativas para à correta solicitação/compra de peças por parte MUNICIPIO; 

11.3. Fornecer o número de funcionários adequados para que os serviços sejam prestados com presteza 

e agilidade;  

11.4. Fornecer todos os materiais, produtos e equipamentos necessários ao desenvolvimento das 

atividades, imprescindíveis ao cumprimento dos serviços contratados. O Município se reserva o direito de 

recusar os serviços e levantamento de peças orçados pela CONTRATADA para a prestação dos serviços, nos 

casos em que a qualidade apresentada seja inadequada ao fim que se destina. 

11.5. Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente ao Município ou a terceiros (incluindo 

dano ao patrimônio, sendo móveis ou imóveis), decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços bem 

como quanto ao levantamento incorreto de peças. 

11.6. Emitir nota fiscal dos serviços prestados efetuando os devidos recolhimentos tributários que a Lei 

exige, entregando-a ao Setor de Compras para dar prosseguimento ao pagamento. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Compete à contratante:  

12.1. Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços, com 

esclarecimento de eventuais dúvidas.  

12.2. Determinar quando cabível, as modificações necessárias para a execução perfeita do contrato e 

tutelar o interesse público.  

12.3. Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos. 

 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. O registro de preços observará as regras constantes no Decreto Municipal nº 0045/2023, e entre 

outras, as seguintes condições: 

13.1.1. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital da licitação, podendo 

este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado aceito pela 

Administração.  



 

 

 

13.1.1.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da 

publicação do extrato da ata no PNCP e Diário Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e 

poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o 

preço permanecem vantajosos.  

 

13.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.  

 

13.1.2.1. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o 

prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 

 

13.2. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) denominadas 

DETENTORA(S) DA ATA, comprometendo-se a cumprir todas as obrigações previstas neste edital e na 

proposta apresentada.  

13.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações em virtude de eventual 

redução nos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou serviços registrados.  

13.4. Caso os preços inicialmente registrados tornarem-se superiores aos praticados no mercado, a 

Prefeitura deverá convocar o fornecedor para adequar seus preços e, não obtendo sucesso, liberá-lo do 

compromisso assumido, podendo neste caso, convocar os demais fornecedores para igual oportunidade.  

13.5. A existência do Registro de Preços não obriga a Prefeitura a realizar as contratações que dele poderia 

advir, sendo facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurado ao 

beneficiário do registro a preferência do fornecimento ou prestação do serviço em igualdade de condições. 

 

14. DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

14.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do inciso IV do § 5º do art. 82 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021 /c art. 105 do Decreto Municipal nº 0045/2023. 

 

15. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

15.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:  

 

I - For liberado; 

II - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;  

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

IV - Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

V - Não aceitar o preço revisado pela Administração. 

 

15.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:  

 

I - pelo decurso do prazo de vigência;  

II - pelo cancelamento de todos os preços registrados;  

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução de obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e  

IV - por razões de interesse público, devidamente justificadas. 



 

 

 

15.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

15.3.1. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação. 

 

16. DA CONTRATAÇÃO 

16.1. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro 

instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

16.1.1. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às 

regras previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

16.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, a celebração do contrato se 

dará por meio de EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO OU EMISSÃO DE TERMO DE CONTRATO. 

16.3. Em caso de celebração formal de contrato, o adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias, contados a 

partir da convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no instrumento convocatório. 

16.4. Em caso de não celebração de contrato formal, a nota de empenho, o substituirá para todos os efeitos 

legais, vinculando-se os direitos e obrigações previstos no instrumento convocatório. 

16.5. A AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO será comunicada ao adjudicatário, 

exclusivamente por meio do endereço eletrônico (e-mail) disponibilizado em sua proposta, ou mediante a 

assinatura do termo de contrato, em sendo esse o caso 

16.6. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no instrumento convocatório e seus 

anexos, nas condições previamente estabelecidas.  

16.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 e 139 da mesma Lei. 

 

17. DAS PENALIDADES 

17.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas nos 

incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

17.2. No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do primeiro 

dia, o mesmo sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor 

inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será descontado dos valores 

eventualmente devidos pelo Município, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente.  

17.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às seguintes 

sanções:  

a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;  

c) impedimento de licitar e contratar com o Município pelo período de até no máximo 3 (três) anos, 

nos casos previstos no § 4º do artigo 156 da Lei Federal n. 14.133/2021;  

d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5º do artigo 156 da Lei Federal n. 

14.133/2021.  

 

17.4. Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de qualquer 

penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.  



 

 

17.5. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força 

maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de Licitação.  

17.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente. 

 

18. DO REGISTRO DE PREÇOS  

18.1. As demais regras e condições são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Dúvidas acerca das disposições contidas neste Termo de Referência poderão ser esclarecidas por 

intermédio do correio eletrônico compras1@riodasantas.sc.gov.br  

19.2. O presente documento segue assinado pelos responsáveis: 

Rio das Antas/SC 08 de julho de 2026. 
 

 
 

 
 

 
Miriam Elise Neitzke Iliete Tessari Luis Augusto Cadore 

Secr. Munic. De Educação, 
Cultura E Esportes 

Secr. Munic. De Assistência 
Social 

Secretário Munic. De Adm E 
Finanças 

 
 

 
 

 
 

Claudio Roberto Blind Lidiane Tomacheuski Valdecir Hinsching 

Secret. Munic. De Obras, 
Serviços E Secretaria De 

Agricultura E Meio Ambiente 

Secr. Munic. De Saúde Secr. Munic De Desenv. Indus. 
Comer. Tur. E Planejamento 

 

 

Aprovo o presente Termo de Referência. Encaminhe-se para as providências cabíveis: 

 

 

 

 

 

 

Gilvane Aparecida de Moraes 

Prefeita de Rio das Antas 
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